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REGULAMENTO GERAL DE TAXAS, PREÇOS E OUTRAS RECEITAS DA 

FREGUESIA DE SALZEDAS 

 

 

PREÂMBULO 

 

O presente regulamento, pretende integrar, codificar e simplificar os 

procedimentos quanto à liquidação, cobrança e pagamentos de taxas, bem 

como normas sobre preços a praticar pela Freguesia de Salzedas, com base, 

entre outros, no Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, no Regime 

Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais, na Lei 

Geral Tributária, no Código de Procedimento e de Processo Tributário e no 

Código do Procedimento Administrativo. 

O Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 53-

E/2006, de 29 de Dezembro, e ulteriores alterações, e o novo Regime 

Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais — Lei n.º 

73/2013, de 03 de setembro, possibilitaram que as Freguesias criassem taxas, 

designadamente, pelas utilidades prestadas aos particulares, geradas pela 

atividade da Freguesia ou por atividades dos particulares geradoras de 

impacto ambiental negativo. 

Tornou-se imperativa a missão de retirar da Tabela de Taxas e Outras 

Receitas das Freguesias algumas das observações nela constantes, por se 

entender estarmos perante verdadeiras normas regulamentares, não sendo aí 

a sua sede própria. 

Por outro lado, muitas das taxas e prestações de serviços encontram-se 

desadequados sendo urgente corrigi-las, bem como se mostra necessário 

distinguir entre taxas e preços e estabelecer tabelas autónomas para ambas as 

realidades.  

Efetivamente, as normas constantes do presente regulamento aplicam-se a 

todas as relações jurídico-tributárias e aos preços, sempre que outros 

regulamentos sobre matérias específicas não o prevejam.  

Procurou-se, igualmente, introduzir a figura do preparo, permitindo uma 

moralização e um desincentivo à entrega irrefletida de requerimentos, os 



 

                            

                            

                       FREGUESIA DE SALZEDAS 

                            

 

Página 2 de 17 

 

 

quais geram a prática de atos por parte da Junta de Freguesia que se vêm a 

revelar inúteis porque o freguês se desinteressa entretanto do pedido. 

Procedeu-se à elaboração do presente regulamento geral de taxas, preços e 

outras receitas, dele fazendo parte integrante a tabela de taxas e a tabela de 

preços e outras receitas da Freguesia para o ano de 2015. 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES COMUNS 

Artigo 1.º 

(Enquadramento legal) 

O presente regulamento e as correspondentes tabelas (taxas, preços e outras 

receitas) são elaborados ao abrigo e nos termos dos artigos 112.º e 241.º da 

Constituição da República Portuguesa, dos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 

73/2013, de 03 de setembro, dos artigos 4.º, 5.º e 8.º da Lei n.º 53-E/2006, de 

29 de Dezembro, e ulteriores alterações, da Lei Geral Tributária, aprovada 

pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de Dezembro, e ulteriores alterações, do 

Código de Procedimento e de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 433/99, de 26 de Outubro, e ulteriores alterações, e das d) e f), n.º 1, artigo 

9.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e ulteriores alterações.  

 

Artigo 2.º 

(Âmbito de aplicação) 

1. O presente regulamento estabelece o regime a que ficam sujeitos a 

incidência, liquidação, cobrança e o pagamento de taxas na área da Freguesia 

de Salzedas, fazendo parte integrante do mesmo a tabela de taxas.  

2. O mesmo estabelece, igualmente, as formas de liquidação, cobrança e 

pagamento das taxas da Freguesia de Salzedas, as isenções, reduções e 

agravamentos. 

3. O presente regulamento estabelece, ainda, as regras gerais a que fica sujeita 

a fixação dos preços e outras receitas pela Junta de Freguesia de Salzedas. 
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Artigo 3.º 

(Legislação subsidiária) 

De acordo com a natureza das matérias, às relações jurídico-tributárias 

geradoras da obrigação de pagamento de taxas à Freguesia de Salzedas 

aplicam-se ainda, subsidiária e sucessivamente:  

a) O Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais;  

b) O Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais; 

c) A lei Geral Tributária; 

d) O Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais; 

e) O Código de Procedimento e de Processo Tributário;  

f) O Código de Processo nos Tribunais Administrativos;  

g) O Código do Procedimento Administrativo; 

h) O Código Civil e o Código de Processo Civil.  

 

TÍTULO II 

REGULAMENTAÇÃO DE TAXAS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 4.º 

(Incidência objetiva) 

1. As taxas previstas na tabela de taxas da Freguesia, anexa ao presente 

regulamento, nele definidas, são devidas como contrapartida, entre outras, 

pela: 

a) Concessão de licenças, prática de atos administrativos e satisfação 

administrativa de outras pretensões de carácter particular;  

b) Utilização e aproveitamento de bens do domínio público e privado da 

Freguesia. 
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Artigo 5.º 

(Incidência subjetiva) 

1. O sujeito ativo da relação jurídico-tributária geradora da obrigação de 

pagamento das taxas previstas no presente regulamento é a Freguesia de 

Salzedas. 

2. O sujeito passivo da relação jurídico-tributária geradora da obrigação de 

pagamento das taxas previstas no presente regulamento é a pessoa singular 

ou coletiva, o património ou a organização de facto ou de direito que, nos 

termos da lei e dos regulamentos, está vinculado ao cumprimento da 

prestação tributária ou de outro tipo, seja como contribuinte direto, 

substituto ou responsável. 

3.Caso sejam vários os sujeitos passivos, todos são solidariamente  

responsáveis pelo pagamento, salvo disposição em contrário.  

 

 

Artigo 6.º 

(Fundamentação económico-financeira) 

O valor das taxas foi fixado de acordo com o princípio da proporcionalidade, 

tendo em conta o custo da atividade dos órgãos e serviços da Freguesia, 

designadamente os custos diretos e indiretos, os encargos financeiros, 

amortizações e futuros investimentos realizados ou a realizar, e o benefício 

auferido pelo particular, bem como, em casos específicos, de incentivo ou 

desincentivo à prática de certos atos e operações, conforme tabela de taxas da 

Freguesia, relatório de fundamentação económico-financeira e 

fundamentação das isenções e reduções, anexos ao presente regulamento. 

 

 

Artigo 7.º 

(Princípios do procedimento tributário) 

Na liquidação, cobrança e pagamento de taxas, são realizadas todas as 

diligências necessárias à satisfação do interesse público e à descoberta da 

verdade material, de acordo com os princípios da legalidade, da igualdade, 

da proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da celeridade. 
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Artigo 8.º 

(Atualização de taxas) 

1. As taxas previstas na tabela anexa, serão atualizadas, ordinária e 

anualmente, em função da taxa de inflação publicada pelo Instituto Nacional 

de Estatística (por aplicação do Índice de preços ao consumidor, sem 

habitação) relativa ao período de setembro a outubro, inclusive, dos 

exercícios anteriores àquele em que a atualização produzirá efeitos. 

2. A atualização a que alude o número anterior deverá ser feita nos 

documentos previsionais. 

3. Os valores resultantes da atualização efetuada nos termos do número 1 

serão arredondados para a segunda casa decimal para o múltiplo de 0,05 EUR 

mais próximo.  

4. Sem prejuízo das atualizações anuais previstas no número 1, a freguesia 

pode proceder à atualização dos valores das taxas, sempre que o considere 

justificado, mediante a fundamentação económico-financeira subjacente, nos 

termos previstos na Lei n.º 53-E/2006, de 29 de Dezembro, e ulteriores 

alterações. 

5. As taxas que resultem de quantitativos fixados por disposição legal 

especial serão atualizadas de acordo com os coeficientes legalmente 

estabelecidos. 

 
 

CAPÍTULO II 

LÍQUIDAÇÃO E COBRANÇA 

Artigo 9.º 

(Cobrança de taxas) 

1. As taxas deverão ser pagas no edifício sede da freguesia.  

2. As taxas anuais, quando a lei ou regulamento não disponham o contrário, 

serão colocadas a pagamento e cobradas durante os meses de janeiro e 

fevereiro de cada ano. 
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3. De todas as taxas cobradas pela freguesia será emitido documento próprio, 

comprovativo do seu pagamento, que deverá ser conservado pelo titular da 

licença durante o seu período de validade. 

 

Artigo 10.º 

(Liquidação) 

1. Quando as taxas a cobrar forem da mesma espécie e de quantitativo 

uniforme, poderão ser contabilizadas sem individualizar os conhecimentos, 

mencionando-se diariamente o seu valor total. 

3. Na liquidação das taxas devidas pela emissão da primeira licença de 

ocupação de espaço público ou publicidade, se esta não corresponder a um 

ano completo, levar-se-ão em conta tantos duodécimos quantos os meses 

contados até ao final do ano. 

 
Artigo 11.º 

(Procedimentos na liquidação) 

1. A liquidação das taxas constará de documento próprio no qual se deverá 

fazer referência aos seguintes elementos:  

a) Identificação do sujeito passivo; 

b) Discriminação do ato ou facto sujeito a liquidação;  

c) Enquadramento na tabela de taxas; 

d) Cálculo do montante a pagar, resultante da conjugação dos elementos 

referidos nas alíneas b) e c). 

2. O documento mencionado no número anterior designar-se-á Guia de 

Recebimento e fará parte integrante do respetivo processo administrativo.  

3. A liquidação de taxas não precedida de processo far-se-á nos respetivos 

documentos de cobrança. 

4. A Guia de Recebimento ou documento equivalente obedece aos requisitos 

estabelecidos no ponto 12.2.1. do Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais (POCAL) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de 

Fevereiro, e ulteriores alterações. 
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Artigo 12.º 

(Erro de liquidação) 

1. Verificando-se que na liquidação das taxas se cometeram erros de cálculo 

do seu valor imputáveis aos serviços, e dos quais tenha resultado prejuízos 

para a freguesia, promover-se-á de imediato a liquidação adicional. 

2. O devedor será notificado por carta registada com aviso de receção para, 

no prazo de 30 dias, pagar a diferença sob pena de, não o fazendo, se 

proceder à cobrança coerciva. 

3. Da notificação deverá constar os fundamentos da liquidação adicional, o 

montante e prazo para o pagamento e ainda a advertência que o não 

pagamento no prazo implica a cobrança coerciva, nos termos legais. 

4. Não será efetuada a liquidação adicional de montante igual ou inferior a 

1,50 EUR (um euro e cinquenta cêntimos). 

5. Quando haja sido cobrada quantia superior à devida e não tenha decorrido 

o prazo previsto na Lei Geral Tributária sobre o pagamento, deverão os 

serviços promover oficiosamente e de imediato, a restituição ao interessado 

da importância paga indevidamente. 

 

Artigo 13.º 

(Notificação) 

1. A liquidação será notificada ao sujeito passivo por carta registada com 

aviso de receção. 

2. Da notificação devem constar a decisão, os fundamentos, de facto e de 

direito, os meios de defesa contra o ato de liquidação, o autor do ato, e a 

menção da respetiva delegação ou subdelegação de competência, se for esse o 

caso, e, bem assim, o prazo de pagamento voluntário.  

3. O sujeito passivo considera-se notificado na data em que o aviso de receção 

for assinado, e tem-se por realizada na sua própria pessoa, mesmo quando o 

aviso de receção haja sido assinado por terceiro presente no seu domicílio, 

presumindo-se que a notificação foi entregue nesse dia ao notificando.  

4. Em caso de devolução da notificação e não se comprovando que, 

entretanto, o sujeito passivo comunicou a alteração de domicílio fiscal, a 
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notificação será repetida nos 15 (quinze) dias seguintes à devolução, por nova 

carta registada com aviso de receção, presumindo-se a liquidação notificada, 

mesmo que a carta não haja sido levantada ou recebida, sem prejuízo do 

notificando poder provar justo impedimento ou a impossibilidade de 

comunicação de mudança de domicílio fiscal.  

 

Artigo 14.º 

(Urgências) 

1. Sempre que os requerentes solicitem, por escrito, a emissão de certidões ou 

outros documentos, com carácter de urgência, serão as taxas acrescidas de 

um aumento de 50%. 

2. Será considerado urgente, para efeitos do disposto no número anterior, o 

documento emitido no prazo de 48 horas, a contar da data da respetiva 

entrada, desde que não haja lugar à elaboração de processo, contando-se, 

neste caso, o prazo atrás referido a contar da data em que tenha sido 

proferida decisão final. 

3. Não será considerado urgente a satisfação imediata da pretensão, por 

disponibilidades de serviço, desde que tal situação seja regra e não exceção.  

 
 

Artigo 15.º 

(Isenções e reduções) 

1. A junta de freguesia poderá conceder isenções ou reduções de taxas 

relativas a licenças previstas na tabela anexa ao presente regulamento  às 

seguintes entidades: 

a) Pessoas coletivas de direito público ou de utilidade pública 

administrativa e instituições privadas de solidariedade social, quando 

se destinem à prossecução dos seus fins estatutários, devendo para tal, 

solicitar a isenção do pagamento através de requerimento no qual se 

fará prova da qualidade de beneficiário da isenção; 

b) Pessoas coletivas religiosas sem fins lucrativos, legalmente constituídas 

e registadas nos termos da Lei da Liberdade Religiosa; 
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c) Associações e fundações culturais, desportivas, recreativas, sociais, 

profissionais e cooperativas, legalmente constituídas e sem fins 

lucrativos, relativamente a atos e factos que se destinem à prossecução 

de atividades de interesse público da freguesia; 

d) Às entidades organizadoras e comissões de festas, atividades ou 

eventos semelhantes, que beneficiem do apoio da freguesia e desde que 

devidamente constituídas; 

e) Às pessoas singulares ou coletivas em situação de reconhecida 

insuficiência económica, mediante requerimento fundamentado; 

2. Para beneficiar da redução ou isenção previstas na alínea e) do número 

anterior, o requerente deve fundamentar devidamente o pedido e juntar a 

documentação comprovativa da situação de insuficiência económica, 

designadamente a declaração de rendimentos.  

3. Está isenta do pagamento de taxas a emissão de atestados e certidões para 

fins escolares, militares ou relativos a pensões de reforma.  

 
Artigo 16.º 

(Período de validade das licenças) 

1. Nas licenças com validade por período certo deverá constar sempre a 

referência ao último dia desse período. 

2. As licenças anuais de renovação automática caducam se o pagamento da 

respetiva taxa não for efetuado no prazo estabelecido no n.º 2 do artigo 4.º. 

Findo aquele prazo o devedor será notificado para proceder ao pagamento da 

taxa no prazo de 15 dias, findo o qual, não cumprindo, será a guia debitada 

ao tesoureiro para efeitos de cobrança coerciva.  

3. Os prazos das licenças contam-se nos termos do disposto na alínea c) do 

artigo 279.º do Código Civil, salvo disposição em contrário. 

 

Artigo 17.º 

(Renovações) 

1. Os pedidos de renovação das licenças podem ser efetuados verbalmente, 

salvo despacho do presidente da junta de freguesia em contrário. 
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2. O pedido de renovação das licenças deve ser sempre efetuado com a 

antecedência de, pelo menos 10 dias, em relação à data do seu termo. 

 

Artigo 18.º 

(Título precário) 

Todos os licenciamentos e autorizações são concedidos a título precário, 

podendo, como tal, ser livremente revogadas a qualquer tempo, se 

circunstâncias do interesse público assim o justificarem, mediante notificação 

ao respectivo titular ou representante, nos termos do Código do 

Procedimento Administrativo, sendo a taxa correspondente ao período não 

utilizado restituída por despacho do presidente da junta de freguesia ou seu 

substituto legal. 

 

Artigo 19.º 

(Caducidade) 

O direito de liquidar as taxas caduca se a liquidação não for validamente 

notificada ao sujeito passivo no prazo de quatro anos a contar  da data em que 

o facto tributário ocorreu. 

 

 

Artigo 20.º 

(Garantias) 

Os sujeitos passivos das taxas podem reclamar ou impugnar a respetiva 

liquidação, nos termos do disposto no artigo 16.º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 

de Dezembro, e ulteriores alterações. 

 

CAPÍTULO III 

PAGAMENTO 

Artigo 21.º 

(Pagamento) 

1. Não pode ser praticado nenhum ato ou facto sem prévio pagamento das 

taxas previstas na tabela anexa, salvo nos casos expressamente permitidos.  
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2. O pagamento das taxas poderá ser efetuado em numerário, por cheque  

emitido à ordem da Freguesia de Salzedas, vale postal, débito em conta, 

transferência bancária ou por outros meios utilizados pelos serviços dos 

correios ou pelas instituições de crédito que a lei expressamente autoriza.  

3. O pagamento poderá ainda ser efetuado por dação em cumprimento ou por 

compensação, quanto tal seja compatível com o interesse público.  

 
Artigo 22.º 

(Pagamento de prestações) 

1. Compete à junta de freguesia autorizar o pagamento em prestações, nos 

termos do Código de Procedimento e de Processo Tributário e da Lei Geral 

Tributária, desde que se encontrem reunidas as condições para o efeito.  

2. Os pedidos de pagamento em prestações devem conter a identificação do 

requerente, a natureza da dívida e o número de prestações pretendido, bem 

como os motivos que fundamentam o pedido. 

3. No caso de deferimento do pedido, o valor de cada prestação mensal 

corresponderá ao total da dívida dividido pelo número de prestações 

autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação os juros de mora contados 

sobre o respectivo montante desde o termo do prazo para pagamento 

voluntário até à data do pagamento efetivo de cada uma das prestações.  

4. O pagamento de cada prestação deverá ocorrer durante o mês a que esta 

corresponder até ao 8.º dia. 

5. A falta de pagamento de qualquer prestação implica o vencimento 

imediato das seguintes.  

6. Poderá o presidente da junta de freguesia condicionar a autorização do 

pagamento fracionado das taxas à prestação de caução. 
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Artigo 23.º 

(Prazo de pagamento) 

1. O prazo para pagamento voluntário das taxas é de 10 dias a contar da 

notificação para pagamento efetuada pelos serviços competentes, salvo nos 

casos em que a lei ou regulamento fixe prazo específico.  

2. Nas situações em que o ato ou facto já tenha sido praticado ou utilizado 

sem o necessário licenciamento ou autorização da junta de freguesia, nos 

casos de revisão do ato de liquidação que implique uma liquidação adicional, 

bem como nos casos de liquidação periódica, o prazo para pagamento 

voluntário é o que for determinado pela junta de freguesia, a contar da 

notificação para pagamento. 

3. Nos termos do Código de Procedimento e de Processo Tributário é 

expressamente proibida a concessão de moratória. 

 
Artigo 24.º 

(Regras de contagem) 

1. Os prazos para pagamento são contínuos, não se suspendendo aos sábados, 

domingos e feriados. 

2. O prazo que termine em sábado, domingo ou dia feriado transfere -se para 

o primeiro dia útil imediatamente seguinte. 

 
 

Artigo 25.º 

(Prescrição) 

1. As dívidas por taxas prescrevem no prazo de oito anos a contar da data em 

que o facto tributário ocorreu. 

2. A citação, a reclamação e a impugnação interrompem a prescrição.  

3. A paragem dos processos de reclamação, impugnação e execução fiscal por 

prazo superior a um ano por facto não imputável ao sujeito passivo faz cessar 

a interrupção da prescrição, somando-se, nestes caso, o tempo que decorreu 

após aquele período ao que tiver decorrido até à data da autuação.  
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CAPÍTULO IV 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Artigo 26.º 

(Averbamento em licenças) 

1. Os pedidos de averbamento em licenças devem ser apresentados no prazo 

de 30 dias a contar da verificação dos factos que o justifiquem, sob pena de 

procedimento por falta de licença. 

2. Os pedidos de averbamento em nome de outrem deverão ser instruídos 

com uma autorização do titular da licença, com assinatura reconhecida ou 

confirmada pela junta de freguesia. 

 

Artigo 27.º 

(Devolução de documentos) 

1. Os documentos autênticos apresentados pelos requerentes para 

comprovação dos factos poderão ser devolvidos quando dispensáveis.  

2. Sempre que o conteúdo dos documentos autênticos deva ficar registado no 

processo e o apresentante manifeste interesse na posse dos mesmos, os 

serviços extrairão as fotocópias necessárias que apensarão ao processo e 

devolverão o original, cobrando a taxa correspondente prevista na tabela 

anexa. 

3. Aquando da devolução dos elementos deverá ser anotada na petição, que 

verificou a respetiva autenticidade e conformidade, rubricando e referindo a 

entidade emissora e a sua data. 

 

Artigo 28.º 

(Ocupação de espaço público) 

1. Carece de licenciamento da junta de freguesia, quando determinado por 

regime próprio, toda a ocupação, ainda que temporária, de qualquer espaço  

pertencente ao domínio público, nomeadamente com resguardos, tapumes, 

andaimes, caldeiras, tubos, terras ou com quaisquer outros objetos ou 

materiais. 
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2. Carece igualmente de licenciamento da junta de freguesia toda e qualquer 

intervenção efetuada na via pública (principalmente se pedonal), 

designadamente a abertura de rotas, valas, buracos e remoção do pavimento, 

ainda que para posterior reposição. 

3. Sempre que esteja em causa intervenções efetuadas na via pública poderá 

ser exigido caução por forma a garantir a boa execução das obras de 

reposição de pavimento. 

 
 

Artigo 29.º 

(Hasta pública) 

1. Sempre que esteja em causa a concessão de autorização ou licenciamento 

que, pelo seu objeto e/ou natureza, seja de prever a existência de mais do que 

um interessado, será realizada obrigatoriamente hasta pública.  

2. O produto da arrematação será cobrado no ato da praça, salvo se o 

arrematante declarar que deseja efetuar o pagamento em prestações devendo, 

neste caso, pagar logo pelo menos metade; o restante será dividido em 

prestações mensais seguidas, não superiores a seis, mas de modo a que a sua 

cobrança não ultrapasse o mês anterior ao último da ocupação. 

3. Em caso de nova arrematação, terá direito de preferência, em igualdade de 

licitação, o anterior ocupante, salvo se a junta de freguesia tomar deliberação 

fundamentada em sentido diverso. 

 

Artigo 30.º 

(Dever de conservação dos imóveis) 

1. Os proprietários, arrendatários, usufrutuários titulares de direito de uso e 

habitação, mandatários ou superficiários de imóveis, rústicos ou urbanos que 

possuam logradouros ou espaços livres envolventes,  devem providenciar 

para que os mesmos estejam em bom estado de limpeza e conservação. 

2. Sempre que os imóveis estejam abandonados, mal cuidados ou limpos, e 

por tal motivo ofereçam perigo para a saúde pública, segurança das pessoas e 

bens e risco de incêndio, serão notificados para procederem à limpeza e 
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tratamentos necessários, designadamente ao corte e limpeza de vegetação e à 

remoção de entulhos ou outros materiais. 

 

Artigo 31.º 

(Contraordenações) 

1. Constitui contraordenação, nos termos do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de 

Outubro, punível com coima mínima de 75,00 EUR (setenta e cinco euros) e 

máxima correspondente a dez vezes o salário mínimo nacional dos 

trabalhadores por conta de outrem, cujo produto reverte integralmente para a 

freguesia, a prática de qualquer ato ou facto sujeito a licenciamento ou 

autorização sem estar devida e previamente licenciado ou autorizado. 

2. A violação ao disposto no artigo 15.º constitui contraordenação punível 

com coima entre o montante mínimo de 75,00 EUR (setenta e cinco euros) e o 

máximo referido no número anterior. 

3. O não cumprimento de qualquer intimação, prevista nos regulamentos da 

freguesia ou na lei geral, implica a possibilidade da junta de freguesia se 

substituir, por despacho do seu presidente, ao intimado, a expensas deste, na 

realização do que tenho sido ordenado, e será punido com coima a fixar entre 

12,47 EUR (doze euros e quarenta e sete cêntimos) e 997,60 EUR (novecentos 

e noventa e sete euros e sessenta cêntimos), sem prejuízo do procedimento 

criminal previsto na lei. 

 

TÍTULO III 

REGULAMENTAÇÃO DE PREÇOS E OUTRAS RECEITAS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 32.º 

(Objeto) 

Estabelecem-se no presente título as disposições genéricas aplicáveis aos 

critérios e métodos, aos procedimentos a adotar para a fixação, sua alteração 

e publicitação de preços e outras receitas pela Junta de Freguesia. 
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Artigo 33.º 

(Âmbito) 

1. O presente título do regulamento tem por âmbito os preços e outras 

receitas a aplicar em todas as relações que se estabeleçam entre  a Freguesia e 

as pessoas singulares ou coletivas que não sejam classificadas no âmbito da 

relação jurídico-tributária. 

2. Os preços e demais instrumentos de remuneração a cobrar pela Freguesia 

de Salzedas respeitam, entre outros, à utilização de instalações desportivas 

da Freguesia de uso público, e preenchimento de formulários. 

3. Os preços e outras receitas, previstos no presente título, são definidos e 

aprovados pela Junta de Freguesia. 

 

Artigo 34.º 

(Critério de fixação) 

1. Os preços e outras receitas não devem ser inferiores aos custos direta e 

indiretamente suportados com a prestação desses serviços e com o 

fornecimento desses bens, sendo medidos em situação de eficiência  

produtiva. 

2. A Junta de Freguesia pode fixar preços diferenciados, por razões de 

promoção das correspondentes atividades, por razões sociais, culturais, do 

âmbito da educação formal e informal, de apoio, incentivo e desenvolvimento 

da prática, individual ou coletiva, de atividade física e do desporto ou de 

reciprocidade de benefícios com outras entidades. 

 

Artigo 35.º 

(Indemnizações por prejuízos) 

As indemnizações por prejuízos sofridos pela Freguesia, nomeadamente por 

danos em bens do património da Freguesia, são calculadas com base no custo 

da sua reposição ou reparação, dado pelos custos diretos e indiretos 

ocorridos, ou no valor resultante de normas legais  aplicáveis. 
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TÍTULO III  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 36.º 

(IVA e Imposto de Selo) 

1. Às situações geradoras de taxas constantes da tabela, resultantes de 

atividades sujeitas a IVA acresce o imposto que seja devido, de acordo com as 

tabelas previstas no Código do Imposto de Valor Acrescentado. 

2. Às situações geradoras de taxas constantes da tabela acresce o imposto de 

selo que seja devido, de acordo com a tabela prevista no Código de Imposto 

de Selo. 

Artigo 37.º 

(Integração de lacunas) 

Aos casos não contemplados neste regulamento, aplicar-se-ão as normas do 

Código de Procedimento Administrativo e Código de Procedimento e de 

Processo Tributário, com as necessárias adaptações e, na sua falta, os  

princípios gerais de Direito Tributário. 

 

Artigo 38.º 

(Entrada em vigor) 

O presente regulamento e tabela entram em vigor no dia útil seguinte ao da 

data da sua aprovação. 

 


